
SITUAÇÃO DAS CRIANÇAS (10-14 ANOS) SEGUNDO ESTUDO E PARTICIPAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO 

POR QUINTIL DA RENDA FAMILIAR PER CAPITA. 
' BRASÍLIA-1993 

Quintís Só Estudam Só Trabalham 
Estudam 

e Trabalham 

Não Estudam 
e Não Trabalham Total 

1 85,98 1,48 4,80 7,75 100,00 

2 92,82 144 3,35 2,39 100,00: 
3 90,82 3,57 2.55 306 100,00' 
4 9241 0,63 3,80 3,16 100,00 
5 96,25 0,63 2,50 0,63  100,00 

Total 91,05 1,61 3,52 3,82 100,00 ' 

Fonte: PNAD/93: Elaboração Própria. 

SITUAÇÃO DAS CRIANÇAS (10-14 ANOS) SEGUNDO ESTUDO E PARTICIPAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO 
POR QUINTIL DA RENDA FAMILIAR PER CAPITA. 

Quintis Só Estudam Só Trabalham 
Estudam 

e Trabalham 
. Não Estudam 
e Não Trabalham Total 

1 68,41 5,18 15,61 10,79 100,00 

2 78,38 3,15  -11,05 7,39 100,00 

3 84,37 2,33 8,93 4,37 100,00 

4 88,44 1,0---7 7,32-  3,17 100,00 

5 93,54 0,29 5,23 0,94 100,00 

Total 80,48 2.82 10,51 6.19 100,00 

ante. PNAD/96; Elaboração Própria. 

SITUAÇÃO DAS CRIANÇAS (10-14 ANOS) SEGUNDO ESTUDO E PARTICIPAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO 
POR QUINTIL DA RENDA FAMILIAR PER CAPITA. 

Em °. 

Quintis Sõ Estudam Só Trabalham 
Estudam 

e Trabalham 

Não Estudam 
e Não Trabalham Total 

1 62,27 8,15 17,48 12,10 100,00 
2 73,21 5,11 1341 8,28 100,01 
3 78,92 4,40 11,73 4,95 100,00 
4 84,84 ..4-6 10,10 2,60 100,00 
5 96,11 1,21 7,46  1,22  100,00 

Total 75,69 4.80 12,78 6,73 100,00 
	- ente: 	E laboração  -„ 
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O programa de Bolsa-Escola 
Carlos Alberto Ramos 

Oprograma Bolsa-Escola 
implementado no Go-
verno do professor 

Cristovam Buarque é tido, tanto 
em nível interno como interna-
cional, como uma verdadeira 
revolução nas políticas sociais. 
Seu apelo é tal, que o modelo 
serviu como fonte de inspiração 
para programas que hoje estão 
se desenvolvendo por todo o 
Brasil e foi, também, uma refe-
rência para urna iniciativa simi-
lar adotada recentemente pelo 
governo federal. 

O apelo do programa surge 
de sua singularidade, dado que 
articula um melhor bem-estar 
do beneficiário no curto prazo 
(devido à transferência mo-
netária de renda) como um uma 
ruptura dos mecanismos que, 
por meio da escolaridade, gera, 
no médio e - longo prazo, uma 
transmissão intergeracional da 
pobreza. Dada sua importância, 
convém deter-se sobre este últi-
mo aspecto. 

Sinteticamente, o diagnósti-
co implícito pode ser resumido 
da seguinte forma: famílias po-
bres devem enviar seus filhos 
precocemente ao mercado de 
trabalho. Apesar de exíguos, os 
ganhos dessas crianças são im-
portantes para complementar o 
orçamento familiar, dado o ní-
vel de rendimentos dos adultos. 

Essa inserção produtiva precoce 
compromete os salários na fase 
adulta, dado que o trabalho se 
faz à custa do estudo. Desta 
forma, famíliaS pobres geram 
crianças que, na ausência de es-
colaridade, serão pobres no fu-
turo e, por sua vez, gerarão fi-
lhos que terão que ingressar pre-
cocemente no mercado de tra-
balho etc. Ou seja, estaríamos 
diante da armadilha da pobreza 
(a atual geração de pobres é re-
sultado da pobreza de seus an-
tepassados) e uma política de 
ampliação das vagas no sistema 
escolar, ainda que este seja gra-
tuito, não serve de atração para 
essas populações. Somente por 
meio da compensação mo-
netária às famílias pelas perdas 
de renda devido à inatividade 
(não participação no mercado 
de trabalho) das crianças seria 
possível elevar a escolaridade 
desses grupos sociais e romper a 
armadilha da pobreza. A Bolsa-
Escola, ao vincular o pagamen-
to de um benefício em dinheiro 
à freqüência das crianças entre 7 
e 14 anos, visa essa compen-
sação monetária pela escolaria-
da (ou seja, pela suposta perda 
dos rendimentos provenientes 
do não trabalho do filhos). 

Esse diagnóstico inspirou as 
políticas sociais tipo Bolsa-Es-
cola. O problema dessa alterna-
tiva de politica é que, não unica-
mente determina a vinculação 
entre escolaridade e benefício, 
senão que serve também como 
elemento de focalização. Ou se-
ja: quem será o beneficiário de 
uma politica social de transfe-
rência monetária? Só aquelas 
famílias com filhos entre 7 e 14 
anos. Esta é uma forma do que 
comumente se denomina de fo-
calização. Em realidade, quan-
do estamos falando de focaliza-
ção estamos falando, um pouco 
tecnicamente e um pouco diplo-
maticamente, de discriminação. 
Em outros termos: uma família 
pobre que não tem filhos entre 7  

e 14 não receberá .  
o benefício. Ex-
ceto que seja um 
programa univer-
sal, toda política 
social tenderá a 
focalizar, por 
uma questão de 
restrição de re-
cursos ou pelo 
uso eficiente dos 
mesmos. O problema que deve 
ser colocado é: a focalização ou 
discriminação deve ser explícita 
e avaliada em termos sociais. 
No caso da Bolsa-Escola, a dis-
criminação é explícita (os po-
tenciais beneficiários só são as 
famílias pobres com filhos entre 
7 e 14 anos). A justificativa para 
essa focalização é: não benefi- 

características deve ser conti-
nuamente avaliada, dado que os 
indicadores de eficiência e 
eficácia servirão para determi-
nar a -Convivência da focalização 
escolhida. Os dados da Pes-
quisa de Amostra Domiciliar 
(PNAD) do ano de 1993 para o 
Distrito Federal (ver Tabela 1) 
parecem justificar o diagnóstico 
que sustenta essa focalização. 
Se dividimos as famílias por 
quintil de renda familiar per-
capita, observamos que, no 
primeiro quintil (os 20% mais 
pobres), apenas 85,98% das cri-
anças entre 10 e 14 anos só estu-
davam/. Esse percentual era de 
96,25% no caso do quinto quin-
til (os 20% mais ricos). No caso 
das crianças que só trabalhavam, 
a importância entre os quintis in-
verte-se: 1,48% só trabalham, no 
caso dos 20% maios pobres, e 
0,63% era o percentual que cor-
respondia ao último quintil. 

Vejamos agora esses per- 

centuais para o ano de 1996, ou 
seja, depois de 2 anos de progra-
ma: No primeiro quintil, o per-
centual de crianças que só estu-
dam elevou-se, chegando a 
91,86% (lembremos que, em 
1993, era de 85,98%). O per-
centual de crianças que só tra-
balham cai, mas, em um pro-
porção tão pequena, que 
podemos falar de uma estabili-
dade: 1,36% em 1996.e 1,48% 
em 1993. Em realidade, o 
grande crescimento das crianças 
que só estudam originou-se na 
sensível queda das crianças que 
nem estudam nem trabalham: 
elas passam (nas famílias dos 
20% mais pobres) de 7,75% em 

1993 para 4,07% 
em 1996. Os per-
centuais para 
crianças que es-
tudam e traba-
lham também 
verificaram uma 
perceptível que-
da, ainda que 
menor: passam, 
no primeiro quin-

til, de 4,80% (1993) para 2,71% 
(1996). 

Em princípio, o balanço 
parece ser positivo: entre 1993 e 
1996 os dados dá PNAD in-
dicam que as crianças que, no 
primeiro quintil, só estudam, 
elevou-se, crescimento que foi 
alimentado por uma sensível 
queda das crianças que nem es- 

cado ainda na sua ausência. 
No tocante ao diagnóstico, 

uma leitura das Tabelas 1 e 2 
não parece ser uma tarefa que 
outorgue consistência ao mes-
mo. Com  efeito, como afir-
mamos em parágrafos anterio-
res, a lógica implícita na Bolsa-
Escola atribui ao ingresso no 
mercado de trabalho a não fre-
qüência ao sistema escolar. Os 
dados sugerem que, ainda entre 
as crianças qü--e--  integram -a-§" 
famílias mais pobres, a não fre-
qüência escolar resulta de uma 
inatividade total (nem traba- 

lham nem estudam). O cresci-
mento do percentual da popu-
lação entre 10 e 14 anos que só 
estuda não se deu por uma que-
da das crianças que só traba-
lham, mas, principalmente, por 
uma redução na participação 
daquelas que nem estudam nem 
trabalham. A participação no 

mercado de trabalho nessa faixa 
etária (seja porque só trabalham 
seja porque estudam e traba-
lham) cai, no primeiro quintil, 
de 5,28% (1993) para 4,07%. 
Desta forma, em 1996, o per-
centual de crianças que partici-
pam do mercado de trabalho é 
exatamente igual, sempre no 
primeiro quintil, ao percentual 
das que nem estudam nem tra-
balham. 

O segundo elemento de 
avaliação de uma política é 
tratar de determinar em que me-
dida as mudanças podem ser a 
ela atribuídas e em que medida a 
tendências exógenas. Desde 
outra perspectiva: que parte das  

mudanças são produto da politi-
ca aplicada e que parte se teriam 
produzido ainda na sua ausên-
cia. Para realizar essa avaliação 
teríamos que ter um grupo de 
controle, que servisse de base 
para a comparação. Na ausên-
cia dele, a alternativa que esco-
lhemos foi analisar a tendência 
verificada, no mesmo período, 
para a totalidade do Brasil. 

Nas Tabelas 3 e 4 podemos 
observar esse comportamento. 
A partir da leitura das mesmas 
concluímos que a mesma 
tendência que observamos no 
DF verifica-se para a média do 
Brasil. O percentual de crianças 
que, no primeiro quintil, só es-
tudam passou de 62,27% para 
68,41%. A participação das 
crianças que só trabalham cai de 
8,15% para 5,18%. 

Se o comportamento é simi-
lar entre o DF e a média dó 
Brasil, e sabemos na maioria 
dos municípios do Brasil onde 
não existem programas do tipo 
Bolsa-Escola, , podemos con-
cluir que a tendência em 
Brasília não pode ser, em princí-
pio, atribuída à Bolsa-Escola. 

Se essa conclusão tem algum 
grau de veracidade ou aderência 
com a realidade, dois desdobra-
mentos podem ser imaginados: 
um em termos de política par-
tidária e outro em termos de 
politica pública. 

Em termos de polítiCa par-
tidária, o Prof. Cristovam nunca 
conseguiu ter elevados índices 
de aprovação entre as popu-
lações de baixa renda. Essa im-
popularidade induzia a perple-
xidade, dado que essas eram as 
populações que mais estariam 
se beneficiando de um progra-
ma (Bolsa-Escola) que gozava 
deunrtonsenso apelatK, tanto 
local como nacional e interna-
cional. Os dados que apresenta-
mos sugerem que, talvez, a 
política de Bolsa-Escola não 
-c-onsegúlTu reV8flér os íruficé5 
popularidade porque: a) o per- 
centual de crianças que não es- 
tudam porque trabalham é, no 

DF, muito reduzido e b) os pro-
gressos atingidos nesses campo 
parecem ser uma tendência na-
cional (e os motivos teriam que 
ser determinados) e só mar-
ginalmente atribuídos à Bolsa-
Escola. Esses dois fatores, 
talvez, possam estar na origem 
das dificuldades em reverter a 
impopularidade do governador 
entre as populações de baixos 
recursos. Problemas associados 
a segurança, saúde,' emprego 
etc. podem afetar mais o cotidi-
ano dessas famílias que uma 
hipotética escolha entre estudar 
e trabalhar. 

Em termos de politica públi-
ca, as hipótese avançadas neste 
artigo, se confirmadas por 
pesquisas posteriores, podem 
levar a sugerir mudanças no 
público alvo de um programa de 

.transferência de renda. Quando 
focalizam-se as famílias de 
baixos rendimentos com filhos 
em idade escolar, está se dis-
criminando aquelas famílias po-
bres sem filhos e/ou com filhos 
fora dessa faixa etária. Se as es-
tatísticas chegam a confirmar 
que a participação no mercado 
de trabalho só marginalmente se 
faz às custas do estudo, o uni-
verso a ser focalizado deveria 
ser repensado. 

* Professor dó Departamento de 
Economia, UnB 

¡SITUAÇÃO DAS CRIANÇAS (1044 ANOS) SEGUNDO ESTUDO E PARTICIPAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO 

; POR QUINTIL DA RENDA FAMILIAR PER CÃ-PITA. 	 - 
1BRASILIA - 1996 Em (%) 

Quintis Só Estudam Só Trabalham 
Estudam Não Estudam  

e Não Trabalham Total e Trabalham 

1 91,86 1,36 
0,91 

, 	0,61 

2,71 
4,11 

4,07 
3,19 
3,86 

- 	100,00 
100,00 
100,00 

2 
hà-  

91,78 
 - 	 91,46 4,27 

4 97,51 - 1,86 - 	0,62 100,00 I 

1 	, 	5 98,46 - 1,54 	 - 100,00 1 

I 	; 	Total 	- :, 	‹. 	93,74 0,67 
ate
:3,02. 	,.. ,,!, 	2,57 100,00 ,I 

!Fonte: PNAD/96a.laborição Própria. ' 	'  

ciamos famílias pobres sem fi- 	tudam nem trabalham e das que 
lhos em idade escolar porque, 	estudam e trabalham. 
dados os recursos de que dispo- 	Porém, como o nosso objeti- 
mos (ou estamos dispostos a alo- 	vo é avaliar uma politica públi- 
car nesse programa), queremos 	ca, esse balanço positivo deve 
dar prioridade à ruptura da inér- 	ser analisado à luz do diagnósti- 
cia intergeracional da pobreza. 	co que sustenta essa política 

No médio prazo, eficiência e 	paralelamente à tentativa de iso- 
eficácia de uma política dessas 	lar os méritos que podem ser '  

atribuídos ao programa das 
tendências que se teriam verifi- 

1. 


